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Convenção 187

Convenção sobre o Quadro Promocional para a Segurança e Saúde no 
Trabalho

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e tendo-se reunido em 31 de maio de 2006, na sua 
nonagésima quinta sessão,

Reconhecendo a dimensão mundial das lesões e doenças profissionais, bem 
como das mortes no trabalho, e a necessidade de levar a cabo ações que 
visem reduzi-las, e

Relembrando que a proteção dos trabalhadores contra as doenças 
profissionais e as doenças em geral, bem como os acidentes de trabalho 
constam dos objetivos da Organização Internacional do Trabalho tal como
enunciados na sua Constituição, e

Reconhecendo que as lesões e doenças profissionais, bem como as mortes no 
trabalho, prejudicam a produtividade e o desenvolvimento económico e social, 
e

Tendo em conta a alínea (g) do número III da Declaração de Filadélfia, 
segundo a qual, a Organização Internacional do Trabalho tem a obrigação 
solene de fomentar, através das nações do mundo, programas para a proteção 
adequada da vida e da saúde dos trabalhadores em todas as ocupações, e

Tendo presente a Declaração da OIT de 1998 relativa aos Princípios e aos 
Direitos Fundamentais do Trabalho e o seu acompanhamento;

Tendo em conta a Convenção (n.º 155), de 1981, sobre a Segurança e a 
Saúde dos Trabalhadores, a Recomendação (n.º 164), de 1981, sobre a 
Segurança e a Saúde dos Trabalhadores, e os outros instrumentos da 
Organização Internacional do Trabalho pertinentes para o quadro promocional 
para a segurança e a saúde no trabalho, e

Relembrando que a promoção da segurança e da saúde faz parte da agenda 
da Organização Internacional do Trabalho para um trabalho digno para todos, e

Relembrando as Conclusões relativas às atividades normativas da OIT no 
âmbito da segurança e da saúde no trabalho – uma estratégia global, adotadas 
pela Conferência Internacional do Trabalho na sua 91ª sessão (2003), 
nomeadamente no que toca ao objetivo de assegurar que a segurança e a 
saúde no trabalho constituam uma prioridade a nível nacional, e
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Sublinhando a importância da promoção contínua de uma cultura de prevenção 
nacional em matéria de segurança e de saúde, e

Tendo decidido adotar determinadas propostas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho, questão que constitui o quarto ponto da ordem de trabalhos da 
sessão, e

Tendo decidido que essas propostas deverão assumir a forma de uma 
convenção internacional;

Adota, neste dia 15 de junho de 2006, a seguinte Convenção, que pode ser 
referida como Convenção sobre o Quadro Promocional para a Segurança e 
Saúde no Trabalho, 2006. 

I. DEFINIÇÕES

Artigo 1.º

Para efeitos da presente Convenção entende-se por: 

a) “Política nacional”, a política nacional relativa à segurança e à saúde no 
trabalho e ao ambiente de trabalho, definida em conformidade com os 
princípios do artigo 4.º da Convenção (n.º 155), de 1981, sobre a 
Segurança e Saúde dos Trabalhadores;

b) “Sistema nacional de segurança e de saúde no trabalho” ou “sistema 
nacional”, a infra-estrutura que constitui o quadro principal para a 
execução da política nacional e dos programas nacionais de segurança 
e de saúde no trabalho;

c) “Programa nacional de segurança e de saúde no trabalho” ou “programa 
nacional”, qualquer programa nacional que envolva objetivos a atingir 
segundo um calendário predeterminado, prioridades e meios de ação 
estabelecidos com vista a melhorar a segurança e a saúde no trabalho, 
bem como meios que permitam avaliar os progressos;

d) “Cultura de prevenção nacional em matéria de segurança e de saúde”,
uma cultura em que o direito a um ambiente de trabalho seguro e 
saudável seja respeitado a todos os níveis, em que o governo, os 
empregadores e os trabalhadores colaborem ativamente para assegurar 
um ambiente de trabalho seguro e saudável através de um sistema de 
direitos, de responsabilidades e de deveres definidos e em que seja 
atribuída a mais elevada prioridade ao princípio da prevenção.
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II. OBJETIVO

Artigo 2.º

1. Cada Membro que ratifique a presente Convenção deverá promover a 
melhoria contínua da segurança e da saúde no trabalho de modo a prevenir as 
lesões e doenças profissionais, bem como as mortes no trabalho, 
desenvolvendo, em consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores mais representativas, uma política nacional, um sistema nacional 
e um programa nacional.

2. Cada Membro deverá tomar medidas ativas de modo a assegurar 
progressivamente um ambiente de trabalho seguro e saudável através de um 
sistema nacional e de programas nacionais de segurança e de saúde no 
trabalho, tendo em conta os princípios enunciados nos instrumentos da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) pertinentes para o quadro 
promocional para a segurança e a saúde no trabalho.

3. Cada Membro deverá, em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores mais representativas, analisar 
periodicamente que medidas poderiam ser tomadas tendo em vista a
ratificação das convenções pertinentes da OIT relativas à segurança e à saúde 
no trabalho.

III. POLÍTICA NACIONAL

Artigo 3.º

1. Cada Membro deverá promover um ambiente de trabalho seguro e 
saudável através de uma política nacional.

2. Cada Membro deverá promover e incentivar o desenvolvimento, a todos 
os níveis adequados, do direito dos trabalhadores a um ambiente de trabalho 
seguro e saudável.

3. Ao elaborar a sua política nacional, cada Membro deverá, tendo em 
conta as condições e a prática nacionais e em consulta com as organizações 
de empregadores e de trabalhadores mais representativas, promover princípios 
fundamentais tais como avaliar os riscos profissionais ou os perigos associados
ao trabalho, combater na origem os riscos profissionais ou os perigos 
associados ao trabalho e desenvolver uma cultura de prevenção nacional em 
matéria de segurança e de saúde que abranja a informação, a consulta e a 
formação.
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IV. SISTEMA NACIONAL

Artigo 4.º

1. Cada Membro deverá, em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores mais representativas, estabelecer, manter, 
desenvolver progressivamente e rever periodicamente um sistema nacional de 
segurança e de saúde no trabalho.

2. O sistema nacional de segurança e de saúde no trabalho deverá incluir, 
entre outros:

a) Leis e regulamentos, convenções coletivas se for caso disso, e qualquer 
outro instrumento pertinente em matéria de segurança e de saúde no 
trabalho;

b) Uma ou mais autoridades ou órgãos, responsáveis pela segurança e a 
saúde no trabalho, designados em conformidade com o Direito e a 
prática nacionais;

c) Mecanismos que assegurem o cumprimento das leis e dos regulamentos 
nacionais, incluindo sistemas de inspeção; e

d) Instrumentos que promovam, ao nível da empresa, a cooperação entre a 
direção, os trabalhadores e os seus representantes, como um elemento 
essencial da prevenção no local de trabalho.

3. Quando for caso disso, o sistema nacional de segurança e de saúde no 
trabalho deverá incluir:

a) Um ou mais órgãos tripartidos consultivos nacionais competentes em 
matéria de segurança e de saúde no trabalho;

b) Serviços de informação e serviços consultivos em matéria de segurança 
e de saúde no trabalho;

c) A oferta de formação em matéria de segurança e de saúde no trabalho;

d) Serviços de saúde no trabalho em conformidade com o Direito e a 
prática nacionais;

e) Investigação em matéria de segurança e de saúde no trabalho;

f) Um mecanismo de recolha e análise de dados relativos às lesões e às 
doenças profissionais, tendo em conta os instrumentos pertinentes da 
OIT;

g) Disposições que visem uma colaboração com os regimes de seguro ou 
de segurança social que cubram as lesões e as doenças profissionais;
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h) Mecanismos de apoio à melhoria progressiva das condições de 
segurança e de saúde no trabalho nas microempresas, nas pequenas e 
médias empresas e na economia informal.

V. PROGRAMA NACIONAL

Artigo 5.º

1. Cada Membro deverá, em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores mais representativas, elaborar, executar, 
controlar, avaliar e rever periodicamente um programa nacional de segurança e 
de saúde no trabalho.

2. O programa nacional deverá:

a) Promover o desenvolvimento de uma cultura nacional de prevenção em 
matéria de segurança e de saúde;

b) Contribuir para a proteção dos trabalhadores eliminando ou reduzindo, 
na medida em que for razoavelmente exequível, os perigos e os riscos 
associados ao trabalho, em conformidade com o Direito e a prática 
nacionais, para prevenir as lesões e doenças profissionais, bem como
as mortes no trabalho, e promover a segurança e a saúde no local de 
trabalho;

c) Ser elaborado e revisto com base na análise da situação nacional em 
matéria de segurança e de saúde, a qual deverá incluir uma análise do 
sistema nacional de segurança e de saúde no trabalho;

d) Incluir objetivos, metas e indicadores de progresso;

e) Ser apoiado, se possível, por outros programas e planos nacionais 
complementares que contribuam para o desenvolvimento progressivo de 
um ambiente de trabalho seguro e saudável.

3. O programa nacional deverá ser amplamente divulgado e, na medida do 
possível, apoiado e lançado pelas autoridades nacionais ao mais alto nível.

VI. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 6.º

A presente Convenção não revê nenhuma das Convenções ou 
Recomendações internacionais sobre o trabalho.



6

Artigo 7.º

As ratificações formais da presente Convenção deverão ser comunicadas ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho para efeitos de registo.

Artigo 8.º

1. A presente Convenção vincula apenas os Estados da Organização 
Internacional do Trabalho, cuja ratificação tenha sido registada junto do Diretor-
Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

2. Ela entrará em vigor doze meses após a data em que as ratificações de 
dois Membros tenham sido registadas junto do Diretor Geral.

3. Posteriormente, a presente Convenção entrará em vigor para cada 
Membro doze meses após a data de registo da sua ratificação.

Artigo 9.º

1. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente Convenção pode 
denunciá-la decorrido um período de dez anos sobre a data de entrada em 
vigor inicial da Convenção, mediante comunicação ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho para efeitos de registo. A denúncia só 
produz efeitos um ano após o seu registo.

2. Cada Membro que tenha ratificado a presente Convenção e que, no 
prazo de um ano após o termo do período de dez anos mencionado no número 
anterior, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista no presente artigo,
ficará vinculado por um novo período de dez anos, podendo, em seguida, 
denunciar a presente Convenção no termo de cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente artigo.

Artigo 10.º

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho deverá notificar
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho do registo de 
todas as ratificações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros 
da Organização.

2. Ao notificar os Membros da Organização do registo da segunda 
ratificação que lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral deverá chamar a 
atenção dos Membros da Organização para a data de entrada em vigor da 
presente Convenção.
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Artigo 11.º

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho deverá comunicar ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, para efeitos de registo, nos termos do 
artigo 102.º da Carta das Nações Unidas, informações completas sobre todas 
as ratificações e denúncias registadas.

Artigo 12.º

Sempre que o considere necessário, o Conselho de Administração da 
Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral 
um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e deverá examinar a 
conveniência de inscrever a questão da sua revisão na ordem de trabalhos da 
Conferência.

Artigo 13.º

1. No caso de a Conferência adotar uma nova Convenção que reveja a 
presente Convenção e salvo disposição em contrário da nova Convenção:

a) Sem prejuízo do artigo 9.º supra, a ratificação por um Membro da nova 
Convenção de revisão implica de pleno direito a denúncia imediata da 
presente Convenção, se e quando a nova Convenção de revisão entrar
em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova Convenção de revisão, a 
presente Convenção deixa de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção permanece, todavia, em vigor na sua atual forma 
e conteúdo, para os Membros que a ratificaram, mas que não tenham ratificado
a Convenção de revisão.

Artigo 14.º

As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção fazem 
igualmente fé.

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção devidamente adotada
pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 
nonagésima quinta sessão, que se realizou em Genebra e foi declarada 
encerrada no dia dezasseis de junho de 2006.
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Em fé do que nós apusemos a nossa assinatura neste dia 16 de junho de 2006.

O Presidente da Conferência

ČESTMIR SAJDA

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho

JUAN SOMAVIA


